
3587

Práticas profissionais em situações de violência na atenção 
domiciliar: revisão integrativa

Professional practices in situations of violence in home care: 
an integrative review 

Resumo  O objetivo deste artigo é descrever as 
práticas de profissionais de saúde em situações 
de violência nos cuidados da Atenção domiciliar. 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura 
realizada entre dezembro de 2016 e dezembro de 
2017 nas bases de dados LILACS, BDENF e ME-
DLINE. A amostra foi composta por 15 artigos, 
organizados e caracterizados de acordo com autor, 
periódico de publicação, país, ano, título, método, 
ideia central, categoria e nível de evidência. As si-
tuações de violência mais encontradas foram abu-
so em idosos e crianças e violência doméstica em 
mulheres e crianças. Práticas distintas foram ado-
tadas nas situações de violência contra os pacien-
tes, como intervenções, notificações, orientação, e 
capacitação profissional. As práticas dos profissio-
nais na atenção domiciliar focalizam ações de cui-
dado dos pacientes, buscando minimizar os efeitos 
da violência. 
Palavras-chave  Prática profissional, Violência, 
Assistência domiciliar

Abstract  This article aims to describe the prac-
tices of health professionals in situations of vio-
lence in the provision of home care. It involved an 
integrative review of the literature conducted be-
tween December 2016 and December 2017 in the 
LILACS, BDENF and MEDLINE databases. The 
sample was composed of 15 articles, organized 
and characterized by author, publication journal, 
country, year, title, method, main idea, catego-
ry and level of evidence. The violent situations 
found most often were abuse of elderly and chil-
dren and domestic violence towards women and 
children. Different practices were adopted during 
violent situations against patients, like interven-
tions, notifications, orientation, and professional 
qualification. Practices of health professionals in 
home care focuses on actions of patient care,seek 
to minimize the effects of violence.
Key words  Professional practice, Violence, Home 
care
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introdução

A violência é um problema de saúde pública e os 
profissionais de saúde necessitam estar capacita-
dos para lidar com as situações em seu trabalho1. 
Na Atenção domiciliar (AD) os profissionais se 
deparam com situações de violência em seu cará-
ter particular, ou seja, na residência do paciente, 
geralmente grave, cuja família ou cuidador assu-
me os cuidados planejados pelas equipes. As si-
tuações de violência contra diferentes vítimas, de 
diversas faixas etárias e quadros clínicos, podem 
não ser percebidas pelos profissionais ou as inter-
venções implicam na atuação de várias áreas que, 
se não acompanhadas, podem resultar em preju-
ízos para as vítimas. Assim, práticas profissionais 
em situações de violência na AD constituem um 
problema de alta complexidade. 

Dentre as práticas profissionais na AD, além 
de cuidar dos pacientes no domicílio, os profis-
sionais ajudam a fazer a gestão do cuidado, reali-
zar a articulação dos pontos de atenção de modo 
a ampliar a resolutividade e a integralidade do 
cuidado. O Ministério da Saúde, visando estraté-
gias de prevenção, disponibiliza cursos de capa-
citação profissional para identificar e lidar com 
situações na AD. A equipe por meio do atendi-
mento multidisciplinar, busca uma abordagem 
terapêutica e estabelece as medidas gerais e legais 
cabíveis a cada caso2.

Violência pode ser definida como o uso in-
tencional da força física contra si próprio, contra 
outra pessoa ou contra um grupo ou comuni-
dade, que possa resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, deficiência de desenvolvimento ou 
privação. O conceito é muito debatido e polis-
sêmico pois suas definições diferem nas diversas 
correntes de pensamento, como as biológicas, 
históricas, culturais, econômicas, psicológicas e 
outras3. Além de possuir altos custos para a área 
de saúde com internações, cirurgias, materiais 
e tratamentos que precisarão ser feitos durante 
toda a vida do usuário4. 

É uma questão de grande amplitude cujo en-
frentamento envolve profissionais de diferentes 
campos de atuação, requerendo efetiva mobiliza-
ção de diversos setores do governo e da sociedade 
civil. Tal mobilização visa fortalecer e potencia-
lizar as práticas nos serviços na perspectiva de 
uma nova atitude, compromisso e colaboração 
em relação ao problema5. Há vários tipos de vio-
lência que podem ser definidos pelo tipo de ação 
praticada no indivíduo como a violência física, 
moral, sexual entre outras, além de atingir crian-
ças, adolescentes, mulheres e idosos em diferen-
tes espaços sociais. 

Entre os espaços de cuidados à saúde encon-
tra-se a AD, uma modalidade de atenção da Rede 
de Atenção à Saúde, caracterizada por um con-
junto de ações de prevenção, tratamento, reabi-
litação, paliação e promoção à saúde, prestadas 
em domicílio, visando a continuidade dos cuida-
dos. Evita hospitalizações desnecessárias e pode 
apoiar equipes da atenção básica em favor do au-
mento da eficiência da assistência5,6. Apresenta o 
lar como um espaço de cuidado, onde o tempo de 
contato entre os profissionais de saúde e paciente 
pode proporcionar condições para detectar maus 
tratos e poder intervir. 

Na área de saúde os profissionais devem es-
tar atentos para identificar casos de violência e 
maus-tratos para efetivar ações de prevenção, 
promoção e acolhimento. É imprescindível que 
os conceitos de violência sejam difundidos en-
tre os integrantes da equipe, assim como para a 
comunidade5. Um único incidente de maus tra-
tos pode desencadear uma espiral crescente que 
leva à perda de independência, doença grave ou 
até a morte. A violência praticada contra idosos, 
crianças ou mulheres tem implicações na saúde e 
bem-estar porque as vítimas têm menos opções 
para evitar situações abusivas por causa da idade, 
condição de saúde ou recursos limitados, tornan-
do estes grupos mais vulneráveis e menos capazes 
de se recuperar da vitimização6.

Por outro lado, “a violência contra adolescen-
tes nas comunidades e nas ruas é um fenômeno 
tipicamente urbano e fortemente determinado 
pelas desigualdades sociais e econômicas nesses 
espaços”, como assassinatos, acidentes de trânsi-
to e exploração sexual7. Nas famílias, a violência 
física contra adolescentes é considerada um mal 
silencioso, haja vista que as vítimas podem não 
conhecer ou ter coragem de buscar maneiras de 
resolver o problema8. Neste estudo a violência 
contra adolescentes não será focalizada por não 
terem sido encontrados artigos sobre adolescen-
tes em AD, mas focalizando grupos de idosos, 
crianças e mulheres em AD. 

Neste sentido, a questão norteadora deste es-
tudo foi “Como são as práticas dos profissionais 
de saúde da AD em situações de violência?” e tem 
como objetivo descrever as práticas de profissio-
nais de saúde em situações de violência nos cui-
dados da Atenção domiciliar.

método 

A revisão integrativa da literatura é um método 
de pesquisa que permite a síntese de múltiplos 
estudos publicados, incluindo o aprofundamen-
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to de pesquisas que sustentam a tomada de deci-
são e a melhoria da prática clínica. Possibilita a 
definição de conceitos, revisão das teorias, avalia-
ção de evidências e análise de questões metodo-
lógicas sobre determinado tema9.

Este estudo se configura como uma revisão 
integrativa da literatura, cuja questão norteado-
ra foi estruturada por meio da estratégia PICO10: 
(P) Paciente ou Problema - violência na atenção 
domiciliar; (I) Intervenção - práticas dos profis-
sionais de saúde; (C) Controle ou Comparação 
- não se aplica a este estudo; (O) Desfecho - es-
tratégias desenvolvidas para enfrentamento da 
violência na Atenção domiciliar. Para sua ope-
racionalização, foram consideradas as seguintes 
etapas: elaboração da questão norteadora; esta-
belecimento dos critérios de inclusão e exclusão 
de estudos; definição das informações a serem 
extraídas dos estudos selecionados; avaliação dos 
estudos incluídos na revisão; interpretação dos 
resultados e apresentação da revisão/síntese do 
conhecimento11.

A coleta foi realizada em publicações do perí-
odo de dezembro de 2016 a dezembro de 2017 e 
foram utilizadas as bases de dados: Medical Lite-
rature Analysis and Retrieval System Online (ME-
DLINE), consultada por meio do PubMed e a 
Base de Dados Específica da Enfermagem (BDE-
NF) e Literatura Latino-Americana e do Caribe 
em Ciências da Saúde (LILACS), consultados 
pela Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), minimi-
zando possíveis vieses. 

Foram incluídos os artigos publicados em in-
glês, espanhol e português, texto completo e que 
apresentavam títulos e resumos que abordavam 
as práticas profissionais em situações de violên-
cia na AD. Foram excluídos documentos, disser-
tações, teses, manuais oficiais e relatórios técni-
cos que não abordavam a violência identificada 
na atenção domiciliar. Estudos cujos pacientes 
fossem tratados fora de casa, como asilos e/ou 
creches (out-home care) foram excluídos. 

Por violência se tratar de um fenômeno com-
plexo e difícil de conceituar, adotou-se descri-
tores que se aproximassem com o termo, além 
de descritores sobre AD. Assim, na estratégia de 
busca na PubMed e BVS utilizou-se os termos 
descritos no Quadro 1. 

Na busca inicial, encontrou-se um total de 
488 artigos. Pela leitura dos títulos e resumos, foi 
possível excluir 22 artigos por duplicidade nas di-
ferentes bases e 365 artigos que não atendiam aos 
critérios de inclusão. Nesta etapa de elegibilidade 
encontrou-se 132 artigos que foram analisados e 
88 artigos foram excluídos por não corresponder 

à questão norteadora ou não serem localizados 
na íntegra. Assim, dos 44 artigos lidos na íntegra, 
29 foram excluídos por abordarem sobre out-ho-
me care e não atenderem ao objetivo da revisão. 
Desta forma, 15 artigos responderam à questão 
norteadora e constituíram a amostra desta revi-
são, conforme a Figura 1.

Para a seleção das publicações, a leitura dos 
artigos na íntegra foi avaliada por dois pesquisa-
dores que possuem expertise na área, seguindo os 
critérios de inclusão e exclusão e norteados pela 
pergunta de pesquisa. Cada pesquisador regis-
trou sua avaliação e justificativa de inclusão ou 
exclusão do artigo em um banco de dados, deta-
lhado por título, revista, base de dados, autores, 
resumo, resposta à questão e justificativa de in-
clusão ou exclusão. Ainda nesta etapa, os resulta-
dos foram discutidos e as discordâncias solucio-
nadas por consenso entre os pesquisadores. 

Na etapa de análise dos artigos, optou-se por 
discuti-los pelas dimensões de práticas do cuida-
do em idosos, crianças e mulheres. Esse critério 
temático foi utilizado por observar que as situ-
ações de violências nas diferentes etapas de vida 
demandam ações de conduta distintas pelos pro-
fissionais de saúde. 

Avaliou-se a qualidade dos artigos com base 
na classificação do nível de evidência da Agency 
for Healthcare Research and Quality (AHRQ). A 
qualidade das evidências é classificada em seis 
níveis, sendo: I - Evidências resultantes da meta
-análise de múltiplos estudos clínicos controla-
dos e randomizados; II - Evidências obtidas em 
estudos individuais com delineamento experi-
mental; III - Evidências de estudos quase-expe-
rimentais; IV - Evidências de estudos descritivos 
ou com abordagem qualitativa; V - Evidências 
provenientes de relatos de caso ou de experiência 
e VI - Evidências baseadas em opiniões de espe-
cialistas12. 

Por tratar-se de revisão integrativa da litera-
tura, não houve necessidade de análise por Co-
mitê de Ética em Pesquisa (CEP). Foi mantida 
a autenticidade das ideias, conceito e definições 
dos autores dos artigos. 

Resultados e discussão

Os artigos foram lidos na íntegra e agrupados por 
similaridade de conteúdo, sob a forma de catego-
rias empíricas, sendo construídas três categorias 
para análise, assim especificadas: Práticas profis-
sionais em situações de violência identificadas 
contra idosos (I), práticas relacionadas a criança 
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(II) e práticas relacionadas a mulher (III). Desta 
forma, apresenta-se o Quadro 2 com a descrição 
dos artigos, classificação quanto ao nível de evi-
dência e categoria temática abordada.

Foram analisados 15 estudos, entre os quais 
a abordagem qualitativa foi predominante (n = 
7), seguidos da abordagem quantitativa (n = 6) 
e revisões (n = 2). Os estudos foram realizados 
nos Estados Unidos da América (n = 11/73.3%), 

Austrália (n = 2/13.3%), Canadá (n = 1/6.7%) e 
Israel (n = 1/6.7%). Entre os tipos de violência 
descritos nos artigos incorporados à revisão des-
tacam-se abordagens sobre abuso, maus tratos e 
negligência contra crianças e idosos e a violência 
intrafamiliar contra crianças e mulheres. A maio-
ria dos estudos apresentou nível de evidência IV 
(40%) que são estudos descritivos ou com abor-
dagem qualitativa. 

figura 1. Fluxograma de seleção de artigos para revisão integrativa. Belo Horizonte, 2018.

Fonte: Fluxograma elaborado pelas autoras.

Questão norteadora
Como são as práticas dos profissionais de saúde da Atenção Domiciliar em situação de violência?

identificação LILACS BDENF MEDLINE

20 5 463

488

Artigos analisados
123

44 artigos lidos na íntegra

Artigos incluídos
15

22 artigos excluídos 
devido duplicidade

365 não atenderam 
critério de revisão

Artigos excluídos
88

Artigos excluídos
29

seleção

elegibilidade

incluídos

Quadro 1. Sintaxe dos descritores utilizados para a estratégia de busca. Belo Horizonte, 2018.

("Violência Doméstica" OR "Domestic Violence" OR "Violencia Doméstica" OR "MausTratos Infantis" OR 
"Child Abuse" OR "Maltrato a los Niños" OR "Maus-Tratos ao Idoso" OR "Elder Abuse" OR "Maltrato al 
Anciano" OR "Maus-Tratos Conjugais" OR "Spouse Abuse" OR "Maltrato Conyugal" OR"Delitos Sexuais" OR 
"Sex Offenses" OR "Delitos Sexuales" OR "Abuso Sexual na Infância" OR "Child Abuse, Sexual" OR "Child 
Sexual Abuse" OR "Abuso Sexual Infantil" OR Estupro OR Rape OR Violación OR "Violência contra a Mulher" 
OR "Violence Against Women" OR "Violencia contra la Mujer") AND ("Assistência Domiciliar" OR "Home 
Nursing" OR "Atención Domiciliaria de Salud" OR "Serviços de Assistência Domiciliar" OR "Home Care 
Services" OR "Servicios de Atención de Salud a Domicilio" OR "Cuidados Intermitentes" OR "Respite Care" 
OR "atenção domiciliar" OR "home care")
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Quadro 2. Descrição dos artigos segundo autor, periódico de publicação, ano, país, título, ideia central e nível de 
evidência (NE). Belo Horizonte, 2018.

Autor. Periódico. Ano. País título ideia Central Ne

Pickeringa CEZ, et al. 
International Journal of 
Nursing Studies. 2017. 
EUA13

Identifying elder abuse & neglect 
among family caregiving dyads: 
A cross sectional study of 
psychometric properties of the 
QualCare scale

Apresenta a utilização do instrumento 
de escala “QualCare Scale” na 
identificação de abuso de idosos em 
domicílio pelos profissionais de saúde

III

Couture M, et al. Journal 
of Interpersonal Violence. 
2016. Canadá14

Implementing a Systematic 
Screening Procedure for Older 
Adult Mistreatment Within 
individual Clinical Supervision: 
Is It Feasible?

Apresenta o processo de 
implementação de um novo 
procedimento de triagem sistemática 
para maus tratos de idosos.

III

Sheehan OC. et al. Journal 
of The American Geriatrics 
Society. 2016. EUA15

Development of Quality 
Indicators to Address Abuse and 
Neglect in Home-Based Primary 
Care and Palliative Care

Apresenta estudos que utilizaram o 
padrão de qualidade QI na abordagem 
de abuso e negligência de idosos 
atendidos em cuidados primários 
domiciliares e paliativos

V

Johnson YO, Home 
Healthcare Now. 2015. 
EUA16

Home Care Nurses’ Experiences 
With and Perceptions of elder 
self-neglect

Apresenta os determinantes de 
percepção das enfermeiras domiciliares 
sobre a autonegligência de idosos, 
suas experiências e as etapas que os 
enfermeiros tomam quando se suspeita 
de autonegligência.

IV

Vognar L, Gibbs LM. 
Clinics in Geriatric 
Medicine. 2014.EUA6

Care of the Victim Apresenta o treinamento para 
profissionais de saúde na detecção e 
conduta de abuso de idosos

IV

Powers JS. Clinics in 
Geriatric Medicine. 2014 
EUA17

Common Presentations of Elder 
Abuse in Health Care Settings

Apresenta práticas das instituições na 
identificação de abuso de idosos

IV

Sharps P, et al. Pediatrics. 
2014. EUA18

Engaging and Retaining Abused 
Women in Perinatal Home 
Visitation Programs

Apresenta o Programa de Visitas 
domiciliares para promoção e 
prevenção da violência doméstica 
contra as mulheres grávidas.

II

Ayalon L. Journals of 
Gerontology, Series B: 
Psychological Sciences and 
Social Sciences. 2014. Israel19

Reports of Elder Neglect by Older 
Adults, Their Family Caregivers, 
and Their Home Care Workers: A 
Test of Measurement Invariance

Apresenta a Escala 7-item para 
identificação e prevenção da violência 
em idosos

II

Cairns J, Vreugdenhil A. 
Australasian Journal on 
Ageing. 2014. Austrália20

Working at the frontline in cases 
of elder abuse: ‘It keeps me awake 
at night’

Apresenta as práticas de saúde dos 
profissionais da Tasmânia frente ao 
bem-estar de idosos que sofrem abuso

IV

Friedman B, et al. Journal 
of Elder Abuse & Neglect. 
2015. EUA21

Longitudinal Prevalence and 
Correlates of Elder Mistreatment 
Among Older Adults Receiving 
Home Visiting Nursing

Apresenta a prevalência de maus tratos 
em idosos, os subtipos de maus tratos e 
fatores associados

I

Alonso-Marsden S, et al. 
Child Abuse & Neglect. 
2013. EUA22

Family risk as a predictor of 
initial engagement and follow-
through in a universal nurse 
home visiting program to prevent 
child maltreatment

Apresenta avaliação de um programa 
de visita domiciliar como estratégia de 
identificação e prevenção da violência 
doméstica em crianças

III

Davidov DM, et al. Public 
Health Nursing. 2012. 
EUA23

Nurse Home Visitors’ 
Perspectives of Mandatory 
Reporting of Children’s Exposure 
to Intimate Partner Violence to 
Child Protection Agencies

Apresenta como os enfermeiros são 
treinados para identificar crianças que 
possam sofrer abuso ou negligência 
infantil e os procedimentos de relatório 
para casos suspeitos de maus tratos 
infantis.

III

continua
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Práticas profissionais em situações 
de violência identificadas contra idosos

Os estudos foram realizados em países de-
senvolvidos, com práticas de profissionais e cui-
dadores domiciliares vinculados aos serviços de 
saúde e de assistência social. Segundo a maioria 
dos estudos13-17, alguns idosos não são capazes de 
realizar atividades básicas de vida diária sozinhos, 
como comer ou ir ao banheiro, ou seja, são indiví-
duos dependentes de cuidado. Além disso, o abu-
so de idosos é um problema que cresceu ao longo 
de décadas no mundo e que continua crescendo 
à medida que a população mundial envelhece de 
35 milhões para uma previsão de 72 milhões até 
203027. 

Os idosos em situação de violência possuem 
dificuldades para tarefas básicas, hematomas sem 
explicação, sujos, desidratados e famintos. O ido-
so dependente de cuidados altera a dinâmica fa-
miliar e pode ser acometido por maus tratos pelo 
despreparo da família em assumir seus cuidados. 
Essa situação pode levar cuidadores familiares a 
situações de estresse e negligência no atendimen-
to às necessidades, sendo possível chegar a abusos 
físicos, financeiros, psicológicos e de maus-tratos. 

Um estudo buscou identificar práticas que os 
profissionais adotavam diante de casos de auto-
negligência de idosos, relacionados à dificuldade 
em seus cuidados como necessidades básicas, hi-
giene pessoal inadequada, acúmulos de objetos, 

má alimentação e não procurar auxílio médico 
quando necessário. Os sentimentos de choque 
da realidade, como “horrível”, “triste” e “frustran-
te” devido as condições como os pacientes eram 
encontrados em casa, foram descritos pelos pro-
fissionais além de tristeza ou culpa pela incapa-
cidade de solucionar os problemas encontrados. 
As práticas desenvolvidas envolvem o pensamen-
to crítico sobre a situação do idoso em suas ne-
cessidades percebidas, agir com ética e carinho, 
educação em saúde, atenção à saúde mental dos 
idosos e na sua capacidade de tomar decisões. Os 
profissionais por inexperiência profissional ou 
ausência de orientações para o cuidado na forma-
ção sentem-se incapacitados para intervir de for-
ma eficaz diante das situações de autonegligência 
de idosos16.

No estudo realizado em Israel, os resultados 
apontam o uso da escala de negligência como 
prática na identificação e avaliação de idosos ne-
gligenciados em uma unidade cuidadora. Além 
disso, os profissionais de cuidados domiciliários 
podem abster-se de relatar a negligência e/ou não 
assumir o cuidado como sua responsabilidade 
porque o relato de uma suspeita de negligência 
pode colocá-los em risco de perder o emprego19.

Um estudo canadense aponta como prática 
um procedimento de triagem sistemática de ses-
sões de supervisão clínica individual para apoiar 
assistentes sociais a melhorar a assistência aos 
idosos na detecção de maus-tratos. Contudo, esta 

Autor. Periódico. Ano. País título ideia Central Ne

Davidov DM, et al. 
Violence Against Women. 
2012. EUA24

Mandatory Reporting in the 
Context of Home Visitation 
Programs: Intimate Partner 
Violence and Childre7n’s 
Exposure to Intimate Partner 
Violence

Apresenta os problemas relacionados 
de preenchimento dos relatórios 
obrigatórios de identificação de abuso 
de crianças na visita domiciliar.

IV

Ammerman RT, et al. 
Behavior Modification. 
2012. EUA25

Predictors of Treatment Response 
in Depressed Mothers Receiving 
In-Home Cognitive-Behavioral 
Therapy and Concurrent Home 
Visiting

Apresenta a visita domiciliar como 
estratégia de prevenção da violência 
doméstica, estudo com mulheres

IV

Segal L, Opie R, Dalziel K. 
The Milbank Quarterly 
2012. Austrália26

Theory! The Missing Link in 
Understanding the Performance 
of Neonate/Infant Home-Visiting 
Programs to Prevent Child 
Maltreatment: Systematic Review

Apresenta a visita domiciliar como 
estratégia para redução de abuso 
infantil

V

Quadro 2. Descrição dos artigos segundo autor, periódico de publicação, ano, país, título, ideia central e nível de 
evidência (NE). Belo Horizonte, 2018.
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atividade compete com as atividades administra-
tivas, nas quais o procedimento poderia ir além 
da triagem e que ainda há uma dificuldade de re-
gistro das informações de maus tratos a idosos. O 
processo sensibiliza os assistentes sociais quanto 
aos fatores de risco para situações de violência ao 
idoso, o que permite refletir sobre as ações e dis-
cutir os casos em grupos14. Neste contexto, a iden-
tificação de maus tratos a idosos e intervenções 
sobre os fatores de risco reduzem a ocorrência das 
situações de violência. 

Estudo realizado nos Estados Unidos apre-
sentou como prática o planejamento individua-
lizado de cuidados centrados no paciente, com o 
objetivo de propor um ambiente terapêutico de 
cuidados, comunicação aprimorada da equipe e 
mudança de protocolo de comunicação. Os re-
sultados apontaram estas mudanças como estra-
tégias úteis para enfrentar o problema de abuso 
contra idosos17. 

Um dos estudos selecionados teve como obje-
tivo apontar indicadores de qualidade sobre abu-
so e negligência em cuidados domiciliares. Foram 
identificadas três principais práticas profissionais: 
desenvolvimento de diretrizes que indicam como 
abordar os abusos, provisão de educação e treina-
mento para equipe de saúde e envolvimento de 
especialistas interdisciplinares e equipes na abor-
dagem de abusos. Foram apontadas diferenças 
nos quesitos de notificação obrigatória, falta de 
médicos conscientizados com as políticas e dúvi-
das sobre o que relatar e para quem, o que con-
tribui para subnotificação do abuso de idosos15. 

Ainda com relação aos idosos, outras práticas 
utilizadas diante de situação de violência são as 
avaliações médicas para questões agudas e de ca-
pacidade, avaliação para tutela, educação dos pa-
cientes e familiares e resolução de problemas. Os 
profissionais de saúde, quando detectam neces-
sidade de intervenção legal, acionam outros ser-
viços para abordar as questões legais das vítimas 
que sofreram abuso, negligência ou exploração e 
precisam de proteção e tutela6. 

Para os profissionais de saúde trabalhar com 
casos de abuso de idosos é desafiador, frustran-
te e o trabalho é difícil e às vezes perigoso. No 
cotidiano, enfrentam desafios em seu trabalho 
com quem sofre abuso como intimidação e ame-
aça (dos membros da família); dilemas práticos 
(equilíbrio no dever de cuidar com a autodeter-
minação do paciente); e apoio organizacional. 
Neste contexto, as demandas dos pacientes neces-
sitam de políticas organizacionais contra abuso 
de idosos, gerenciamento de apoio e serviços de 
apoio à violência familiar e etária19. 

Um estudo abordou a visita domiciliar como 
uma estratégia assistencial que permite ao profis-
sional de saúde e paciente desenvolver vínculos 
para que o paciente confie no profissional o sufi-
ciente para revelar que está sendo maltratado. O 
vínculo é desenvolvido no tempo que o profis-
sional de saúde passa com o paciente e estabelece 
confiança entre ambos, resultando em uma assis-
tência com diálogo. Um dos achados do estudo 
aponta que 10,5 visitas mensais, com duração 
média de uma hora por visita, podem facilitar o 
discernimento de abuso contra os idosos, o que 
torna a negligência percebida como forma do 
profissional perceber maus tratos20. 

A sensibilização sobre fatores de risco de abu-
so de idosos e a variedade de intervenções em 
diferentes contextos ajudam a promover a de-
tecção, tratamento e prevenção dos abusos. Para 
a manutenção do ambiente doméstico a vítima 
pode ser levada para assistência domiciliar tem-
porária ou outros (lar adotivo, lar de idosos ou 
hospital) por vários dias a semanas o que pode 
permitir um período de descanso para os cuida-
dores familiares. A assistência domiciliar tempo-
rária pode incluir: refeições, administração de 
medicamentos transporte, lembretes de saúde e 
cuidado pessoal17.

Alguns instrumentos podem ser aplicados 
para ajudar na identificação dos abusos em ido-
sos como a Qualcare Scale, projetada para forne-
cer uma medida quantificável da qualidade da 
assistência prestada pelos cuidadores familiares. 
A escala possui 52 itens e está organizada em 
seis dimensões incluindo cuidados ambientais, 
cuidados físicos, manutenção de cuidados médi-
cos, cuidados psicológicos, violações dos direitos 
humanos e financeiro. O instrumento de rastrea-
mento é promissor para detectar os tipos de cui-
dados aos idosos e facilitar que os profissionais de 
saúde que prestam atendimento domiciliar, com 
o tempo, desenvolvam vínculos com o paciente 
e suas famílias. Fazer várias visitas durante um 
período torna a Qualcare Scale uma ferramenta 
viável para ser implementada na prática da AD13. 

A identificação de abuso no domicílio requer 
um alto nível de suspeita e que os incidentes na 
instalação de cuidados sejam diretamente obser-
váveis e rapidamente descobertos. O ambiente 
doméstico revela pistas sobre os abusos cometi-
dos que são mais difíceis de serem percebidas em 
visitas ao consultório. Os pacientes idosos que se 
apresentam no consultório podem não ser capa-
zes de revelar todas as preocupações, especial-
mente se acompanhados pelo cuidador. Sinais 
reveladores de medo, silêncio ou incapacidade 
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de conversar com o paciente idoso sozinho são 
sinais de alerta de possíveis abusos para o pro-
fissional. O abuso pode assumir muitas formas e 
muitas vezes não é diretamente observável.

Práticas profissionais em situações 
de violência identificadas contra crianças

Os artigos apresentam consenso quanto a 
importância da visita domiciliar e da notificação 
como uma prática adotada tanto para identificar 
casos de violência quanto para a prevenção de 
violência contra crianças. Além disso, abordam 
a necessidade da ação de profissionais de saúde 
específicos para enfrentar a violência relacionada 
às crianças22-24,26. 

As visitas domiciliares, consultas médicas e 
a coleta de informações de terceiros são os prin-
cipais momentos de identificação da violência 
doméstica contra a criança. O domicílio se torna 
um ambiente suscetível à ocorrência de violên-
cia infanto-juvenil uma vez que mais da metade 
(52,3%) ocorreu no domicílio e foi causada por 
um membro da família (63,2%)28. 

Um estudo selecionado teve como objetivo 
compreender se as visitas domiciliares auxiliam 
na detecção de maus tratos contra crianças. As 
evidências apontaram que as visitas domiciliares 
realizadas no período de pré-natal e durante a 
infância permitem aos profissionais perceber se 
o ambiente é seguro, o que a torna um artifício 
na prevenção e redução de índices de maus tratos 
infantis26. Assim, torna-se possível identificar ca-
sos de violência no domicílio e utilizar a denún-
cia dos mesmos como uma prática adotada pelos 
enfermeiros no caso de violência entre parceiros 
em que os filhos são afetados23. No Brasil, a atu-
ação de Agentes Comunitários de Saúde no do-
micílio favorece a aproximação e o vínculo entre 
comunidade e equipe de saúde e, por ser um elo 
de interlocução, seu papel é estratégico, pois dis-
ponibiliza informações sobre problemas contex-
tuais das famílias que estão expostas à violência29. 

Estudo realizado nos Estados Unidos apon-
tou que de uma amostra de 532 profissionais, 
aproximadamente 55% dos enfermeiros deste es-
tudo, que realizavam visitas domiciliares, relata-
ram que devem denunciar a exposição da criança 
à violência entre parceiros. A maioria dos profis-
sionais relataram que a denúncia pode proteger 
a criança (92%) e 56% indicaram que a denún-
cia pode afetar a relação profissional-paciente de 
forma negativa24. No contexto brasileiro, a visita 
domiciliar como ação educativa, envolve ações 
direcionadas aos pais nas quais são informados 

em relação ao direito da criança de crescer sem 
violência e os efeitos da mesma na saúde das 
crianças, além de utilizar o momento para es-
clarecer os deveres do responsável em relação à 
segurança e o bem-estar das crianças30.

Práticas profissionais em situações 
de violência identificadas contra mulheres

Dos 15 artigos selecionados, dois apontam 
que os profissionais de saúde utilizam a notifi-
cação obrigatória e programas de visitas domi-
ciliares como práticas para lidar com a violência 
contra mulheres22-26. Além disso, outras estraté-
gias vêm sendo adotadas pelos profissionais nos 
serviços e nas comunidades, entre elas grupos de 
mulheres, orientações e acolhimento das vítimas, 
visando melhorar as condições, embora não haja 
um padrão nas ações dos profissionais frente a si-
tuações de violência contra mulheres. 

Os programas de visitas domiciliares têm 
surgido como uma intervenção para melhorar a 
oferta de serviços de atenção à saúde, bem-estar 
e prevenção de situações de violência que afetam 
as puérperas e famílias com recém-nascidos e 
crianças, particularmente entre população em 
desvantagens social e econômica em situações de 
risco relacionado à violência23-25. 

O programa DOVE (Domestic Violence Enhan-
ced Home Visitation Program) nos Estados Unidos 
é uma intervenção estruturada em ambientes ur-
banos e rurais que tem como objetivo identificar 
e manter mulheres grávidas abusadas em progra-
mas de visitação domiciliar perinatais. O estudo 
apresenta uma visão do programa que demonstra 
que com treinamento adequado, os profissionais 
de saúde se sentem confiantes em perceber quan-
do há abusos ou maus tratos no domicílio, e, desta 
forma, diminuindo a violência entre parceiros ín-
timos e sua exposição às crianças18. 

Além disso, as visitas domiciliares podem ser 
consideradas práticas informativas, pois trazem 
à luz alguns riscos e benefícios relacionados ao 
cumprimento da notificação obrigatória e per-
mitem o desvelamento da violência vivida23,31.

Um estudo nos Estados Unidos apontou con-
senso entre os profissionais de saúde em relação 
à notificação de situações de violência como prá-
tica. Revelaram que ao encontrarem situações de 
abuso e violência entre parceiros íntimos, não há 
obrigatoriedade dos profissionais em fazer esta 
notificação à polícia ou aos serviços de proteção 
para adultos. Em contrapartida, em relação à no-
tificação obrigatória relacionada à exposição da 
criança a violência entre parceiros, os profissio-
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nais de saúde informaram que sempre realizam 
a notificação24. 

Em estudo no contexto brasileiro, profissio-
nais de equipe de Saúde da Família definiram sua 
atuação frente à violência contra mulheres como 
uma impotência paralisante reflexo da falta de 
organização do serviço para este fim. Após uma 
oficina com situações de violência para preparar 
os profissionais foi evidenciado que a violência 
sexual contra a mulher envolve questões nas di-
mensões singular, particular e estrutural da rea-
lidade objetiva que merecem ser refletidas32. Para 
refletir sobre a violência sexual contra crianças e 
adolescentes, focalizando a atuação do enfermei-
ro à luz da sua prática profissional e da legislação 
brasileira, um estudo apontou que enfermeiras 
expressaram medo, insegurança, desconheci-
mento e incapacidade no atendimento às mulhe-
res em situação de violência30. 

A prática profissional na atenção domiciliar 
em um contexto de violência traz dificuldades 
para os profissionais que nem sempre estão pre-
parados para lidar com tantas situações de vio-
lência contra pessoas indefesas e não encontram 
respaldo nos diversos serviços como polícia, judi-
ciário, assistência social e outros, tendo em vista a 
necessidade de intervenções intersetoriais. Além 
disso, muitas vezes, a violência evidencia situa-
ções familiares já existentes que se agravam com 
a dependência das pessoas assistidas. Os artigos 
analisados abordam, principalmente violência 
contra os idosos, embora se reconheça a magni-
tude da violência contra crianças e mulheres na 
sociedade, mas que nem sempre estão em aten-
ção domiciliar.

Conclusão

Dentre as situações de violência contra pacientes 
na AD mais abordadas nos artigos destacam-se 
contra os idosos a identificação de autonegligên-
cia e detecção e condutas de abusos, maus tratos 
e negligência, contra as crianças foram encon-
tradas a violência doméstica, abuso, negligên-
cia infantil e maus tratos e contra as mulheres 
destaca-se a violência doméstica. A maior parte 
dos artigos abordava práticas relacionadas a si-
tuações de violência contra idosos e crianças e 
as situações de violência contra mulheres na AD 
foram menos frequentes. Destaca-se a impor-
tância de realizar estudos específicos na área da 
violência contra a mulher na AD. A identificação 
da violência é o primeiro passo para se adotar es-
tratégias que protejam pessoas vulneráveis, tendo 
em vista que, geralmente, há sinais de abusos e os 
profissionais de saúde devem estar atentos para 
que possam adotar medidas de proteção. 

O vínculo dos profissionais de saúde com 
os pacientes e o conhecimento do contexto são 
importantes na decisão de agir sobre prováveis 
situações de violência. No entanto, por razões 
diversas, os profissionais mostram dificuldades 
para identificar a violência praticada e assim, as 
medidas protetivas podem não ser adotadas em 
sua prática na AD. 

A violência na AD, pelos achados, tem sido 
pouco abordada se comparada aos vários estudos 
sobre violência de grupos específicos, como um 
problema de saúde pública, além de ser necessá-
rios outros estudos sobre o tema. 
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